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Padroeira vira tema eleitoral
Flávio nega iniciativa para retirar título de N.S. Aparecida. Alckmin posta vídeo com crítica e Mendonça manda tirar postagens nas redes

A 
suposta retirada do títu-
lo de Padroeira do Brasil 
de  Nossa Senhora Apa-
recida pelo presidenciá-

vel Flávio Bolsonaro (PL) inseriu a 
religião e a liberdade de culto na 
corrida eleitoral. O candidato ne-
gou tal possibilidade e afirmou que 
tratava-se de mentira que circula-
va nas redes sociais. Já o vice-presi-
dente Geraldo Alckmin, que dispu-
ta a reeleição como companheiro 
de chapa do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, publicou vídeo afir-
mando que enquanto ele e o petis-
ta estiverem “governando este país, 
as tradições religiosas, tão sagradas 
para as famílias brasileiras, estarão 
protegidas e preservadas”. O Tribu-
nal Superior Eleitoral também en-
trou na polêmica. O ministro An-
dré Mendonça, vice-presidente do 
TSE, determinou a retirada do ar 
postagens que atribuíam ao filho 
do ex-presidente Jair Bolsonaro a 
iniciativa. Uma delas era do apre-
sentador, humorista e roteirista 
Antonio Tabet.

A informação foi divulgada pela 
jornalista Maria Cristina Fernan-
des, em um programa da Globo 
News, na noite de quinta-feira. Ela 
afirmou que estava em marcha um 
movimento na Igreja Católica em 
suposta reação a uma parcela da 
comunidade evangélica mobiliza-
da para desengavetar o projeto de 
lei (PL) que retirava de N.S. Apare-
cida o título honorífico e devocio-
nal de Padroeira do Brasil. Horas 
depois, a própria emissora emitiu 
nota desmentindo e se desculpan-
do pelo episódio.

Evangélico, Flávio afirmou que 
sempre respeitou todas as reli-
giões e usou a oportunidade para 
criticar o presidente Lula. “Respei-
to todas as religiões. Jamais vou 
falar para a Igreja Católica a 
forma que os padres têm ou não 
de conduzir a Igreja Católica. Não 
é papel do Estado se meter na Igre-
ja, como Lula faz”, disse, depois de 
participar da cerimônia do curso 
de formação de praças da Polícia 
Militar do Estado do Rio de Janei-
ro. Ele também culpou a emisso-
ra de tevê pela fake news.

O PL que supostamente seria 
ressuscitado foi arquivado pela 
Mesa da Câmara dos Deputados 
em 2007. É de autoria de Victorio 
Galli, ex-deputado federal e ex-as-
sessor de Bolsonaro.

Em reação, o vice Geraldo Alck-
min publicou vídeo no X (antigo 
Twitter) afirmando que “as tradi-
ções religiosas estarão protegidas”. 
Disse ter recebido mensagens de 
“católicos preocupados”, em refe-
rência aos boatos que circulavam 
na internet desde quinta-feira atri-
buindo a iniciativa a Flávio.

“Enquanto o presidente Lula e 
eu estivermos governando este país, 
as tradições religiosas, tão sagradas 
para as famílias brasileiras, estarão 
protegidas e preservadas. Defen-
demos que o Brasil é um país que 
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tem respeito por todas as religiões 
e capaz de conservar pacificamen-
te as tradições católicas”, salientou.

Liberdade de expressão

E m  p a ra l e l o,   o  m i n i s t ro 
Mendonça determinou que as 
plataformas Meta, X, TikTok e 
YouTube removessem imediata-
mente as publicações relacionadas 
à polêmica. Aproximadamente 1,6 
mil postagens foram tiradas do ar.

Na decisão, Mendonça reconhe-
ce “como notoriamente inverídico 
o núcleo factual segundo o qual 
Flávio Nantes Bolsonaro ou sua 
família propôs, articulou, apoiou, 

está comprometido com ou preten-
de promover a retirada de Nossa 
Senhora Aparecida da condição 
ou do título de Padroeira do Brasil”. 
Um dos afetados, o humorista 
Antonio Tabet, disse que a decisão 
de Mendonça fere a liberdade de 
expressão e frisou que em momen-
to algum citou Flávio na postagem.

Na eleição de 2022, N.S. Apare-
cida também virou tema de deba-
te eleitoral, com a disputa entre 
grupos políticos pela participa-
ção dos candidatos nas festivida-
des de 12 de outubro. Na época, 
a Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB) criticou 
a “exploração da fé”.

Uma ação protocolada pelo 
PSol no Supremo Tribunal Federal 
(STF) pede que a Corte determine 
investigação sobre uma emenda 
parlamentar de R$ 250 mil, desti-
nada pela deputada federal Bia 
Kicis (PL-DF) ao Instituto Viver 
Brasil. A entidade é investigada 
por suposta ligação com o finan-
ciamento do filme Dark Horse, 
que é alvo de apuração derivada 
da Operação Compliance Zero, 
que apura o esquema de corrup-
ção do Banco Master.

D e acordo com infor ma-
ções do Portal da Transparên-
cia, consultadas pelo Correio, o 
valor da emenda foi pago em 6 
de março. Na ação, o PSol afir-
ma que os valores podem ter sido 

usados para campanha eleitoral 
disfarçada para a deputada, que 
concorre ao cargo de senadora 
pelo Distrito Federal.

Anúncios publicitários espalha-
dos pelo DF destacam frases como 
"Bia é moderna", "Bia é completa" 
e "Bia é liberdade". As peças de 
publicidade foram contratadas pela 
loja Bia Brasil, uma microempre-
sa individual sediada em Taguatin-
ga, pertencente a Abinoan Simões 
Rosa Sampaio, presidente do 
Instituto Viver Brasil e mulher de 
Ademar de Sena Sampaio.

Ademar aparece como respon-
sável pela execução da emenda 
repassada pela parlamentar. Ele 
é assessor no gabinete do depu-
tado distrital Iolando Almeida 
(MDB-DF) e está entre os investi-
gados pela Polícia Federal (PF) na 
operação sobre o financiamento do 
filme Dark Horse.

Em nota enviada pela asses-
soria, Bia Kicis afirmou que o 
plano aprovado pelo Ministério 
das Mulheres não prevê recursos 
para publicidade eleitoral, para 
a loja Bia Brasil ou para o filme 
Dark Horse. “Não existe qual-
quer documento que demonstre 
que dinheiro da emenda tenha 
financiado os cartazes mencio-
nados nas reportagens”, decla-
rou. Segundo a deputada, a execu-
ção dos recursos é de responsa-
bilidade do Instituto Viver Brasil, 
sob fiscalização do Ministério das 
Mulheres, e a prestação de contas 
final ainda não está vencida.

Na nota, a deputada também 
afirmou que a manifestação apre-
sentada pelo PSol não atribui a 
ela qualquer ato de execução ou 
desvio dos recursos. Segundo Bia 
Kicis, o pedido de investigação à 
PF citado na petição é direcionado 
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Ação do PSol contra deputada
Redes sociais

Debate 
intenso

A suposta retirada de Nossa 
S enhora Apare cida como 
Padroeira do Brasil dominou, 
ontem, o debate digital. Segun-
do levantamento da Palver — 
empresa de inteligência e análi-
se do ambiente digital —, atingiu 
o pico de 735 menções a cada 
100 mil mensagens nas redes 
sociais na parte da tarde.

A Palver monitorou o tema, 
desde quinta-feira, nas redes 
sociais (Instagram, X, Face-
book, TikTok e YouTube) e 
nas plataformas de mensage-
ria (WhatsApp e Telegram). 
Na mensageria, o pico foi de 
15 menções a cada 100 mil 
mensagens. "O tema possui 
relevância política por acio-
nar diretamente a disputa pelo 
eleitorado católico, segmento 
estratégico na campanha presi-
dencial de 2026, e por reativar 
a polarização entre campos 
religiosos num momento de 
alta sensibilidade eleitoral", 
avalia o instituto.

O levantamento identifi-
cou que 73% das mensagens 
eram críticas a Flávio, enquan-
to 23% eram menções de apoio 
ao presidenciável do PL. Na 
mensageria, a crítica alcançou 
60% das menções ao candida-
to do PL, enquanto o apoio foi 
de 40%. O movimento, avalia 
a Palver, reflete a presença de 
grupos bolsonaristas ativos na 
disseminação do desmentido 
na mensageria.

De acordo com a Palver, a 
principal narrativa foi a de indig-
nação entre católicos e pedidos 
de voto contra Flávio. Essa narra-
tiva mobilizou cerca de 37% das 
mensagens classificadas. "A 
principal implicação política é o 
risco de erosão do apoio católico 
à candidatura de Flávio Bolsona-
ro às vésperas da eleição, mesmo 
após o desmentido do candida-
to e a retratação da Globo News 
(que veiculou a notícia)", apon-
ta a Palver. "O ator político mais 
prejudicado é Flávio Bolsona-
ro, que, mesmo após desmenti-
do e retratação da Globo News, 
enfrenta uma onda de descon-
fiança no campo católico. O PT 
e o campo governista foram os 
principais beneficiados pela 
narrativa, que reforçou o enqua-
dramento de Flávio como amea-
ça aos católicos", acrescenta.

Segundo a Palver, "o boato já 
ultrapassou as bolhas partidá-
rias e atingiu grupos religiosos 
de base, terreno onde a correção 
factual é mais lenta e o impacto 
emocional é mais duradouro. A 
velocidade de viralização (pico 
em menos de 24 horas) sugere 
que o tema foi amplificado de 
forma organizada, possivelmen-
te com uso de redes de distribui-
ção coordenada".

A conta da Conferência Nacio-
nal dos Bispos do Brasil no X (anti-
go Twitter) foi hackeado e impe-
diu que fosse atualizado. Segun-
do nota, a instituição afirmou que 
estava “com dificuldades de aces-
so à conta oficial” e não houve 
novas publicações até o início da 
tarde de ontem.

A invasão dos piratas veio no 
dia seguinte a CNBB  divulgar 
um vídeo publicado nas redes 
sociais  em que faz um apelo 
para o voto consciente nas elei-
ções deste ano. A menos de duas 
semanas do primeiro turno, os 
clérigos que atuam na Regio-
nal Norte 1 da instituição, que 
reúne as dioceses dos estados do 
Amazonas e Roraima, convoca-
ram os fiéis católicos a exerce-
rem a cidadania no pleito de 4 
de outubro. Eles fazem menção 
à soberania do território brasi-
leiro e ao fortalecimento da 
democracia.

Na sede da CNBB, em Brasí-
lia, na quarta-feira o presidente 
da insitutição, Dom Jaime Spen-
gler, arcebispo de Porto Alegre, 
comentou sobre a importância 
da “festa da democracia” e citou 
a não participação dos candi-
datos mais bem posicionados 
em debates eleitorais. “Isso não 
ajuda no processo de discerni-
mento que cada cidadão preci-
sa realizar diante do direito do 
voto”, lamentou.

O presidente da CNBB ainda 
destacou que a mistura da religião 

com a política pode ser perigo-
sa. “Ao longo da história, quando 
política e religião estiveram muito 
envolvidas, o resultado não foi 
positivo. O uso da religião, ou se 
quisermos, de igrejas, para a auto-
promoção de candidatos, ou de 
ideologias, não é salutar. Surge no 
nosso horizonte um aspecto muito 
perigoso”, alertou.

Posicionamento

Não é a primeira vez que 
a CNBB se posiciona  sobre o 
processo eleitoral. Em notas 
publicadas em 17 de junho e 9 de 
setembro, a CNBB pede atenção 
dos católicos diante da desigual-
dade social, corrupção, compra 
de votos, utilização indevida dos 
recursos públicos e da disse-
minação deliberada de menti-
ras. Citam também que os eleito-
res devem confiar nos mecanis-
mos legítimos de apuração (nas 
urnas eletrônicas) e respeitar o 
resultado da votação

As notas convidam os eleito-
res a questionarem também se o 
nome do candidato está envolvi-
do em denúncias de corrupção, 
ou escândalos éticos ou morais. 
E, também, se ele é defensor da 
democracia, da liberdade de 
expressão, do respeito às convic-
ções religiosas e da livre manifes-
tação da fé.

* Estagiária sob supervisão de 
Fabio Grecchi
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a dirigentes do Instituto Viver 
Brasil. “A deputada não contratou 
nem autorizou a publicidade da 
loja Bia Brasil”, afirma a nota.

A nota defende que os fatos 

sejam analisados a partir de 
documentos e da rastreabilidade 
dos recursos públicos. “A deputa-
da não contratou nem autorizou 
a publicidade da loja Bia Brasil e 

defende que todos os fatos sejam 
apurados com base em documen-
tos e na efetiva rastreabilidade 
dos recursos públicos”, declarou 
a assessoria.

Não existe qualquer 
documento que 
demonstre que dinheiro 
da emenda tenha 
financiado os cartazes 
(...) A deputada 
não contratou nem 
autorizou a publicidade 
da loja Bia Brasil”

Trechos da nota da deputada 
Bia Kicis (PL-DF)


